A FALSIDADE DOS ATESTADOS

PELO DR. ANTONIO DA GRAGA MIRANDA

a justificacdo da falta de comparecimento em juizo, da

pessoa devidamente notificada, dentro de cinco dias a
contar da falta, veio promover o incremento da indiistria de ates-
tados falsos, impedindo a0 mesmo tempo que o juiz possa apurar
logo a falsidade do atestado.

Pode afirmar-se sem receio de errar que o § 1.° do art. 91.° do
Cédigo de Processo Penal anulou para todos os efeitos o n.° 1
do art. 224.° do Cédigo Penal, e tornou uma disposi¢io puramenile
platénica o disposto no § 2.° do art. 91.° do citado Cédigo de Pro-
cesso Penal.

Os atestados, em regra, sio passados trés ou quatro dias, apds
a falta. E néles atribui-se aos faltosos, uma doenga que, no pe-
riodo de trés ou quatro dias pode muito bem estar passada. Em
tais condigdes, compreende-se perfeitamente a inutilidade do
exame por dois facultativos prescrito pelo § 2.° do art. 91.° do
Cédigo de Processo Penal, porque serd impossivel ou pelo menos
muito dificil, apurar, se um individuo sofreu, trés ou quatro dias
antes, de uma dor de cabeca, diarreia, ataque de gripe, célica
hepética ou de qualquer doenca que nio deixa vestigios externos
duradoiros, que a caracterizem.

E certo que o juiz, suspeitando ser intencional a falta, pode
logo ordenar o exame para apurar se ela foi motivada por doenga.
Mas a verdade é que, os supostos doentes, tém geralmente o cui-
dado de adoecerem fora da Comarca do Juiz que assim procede,
e o juiz, até aparecer o atestado, fica sem saber o seu paradeirc!

O § 1.° do art. 91.° do Cédigo do Processo Penal, permitindo
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Parece-nos, em face do exposto, muito melhor o regime que
obrigava o faltoso por doenga, a justificar-se no préprio dia. Por-
que assim € possivel um certo contrdle sébre a falsidade dos
atestados.

Acresce a isto que j4 se tem entendido que a falsidade dum
atestado médico, pode ser verificada por um exame médico (Ac.
da Relagio de Nova-Géa de 7 de Junho de 1940, nos autos
n.° 26.436). Salvo o devido respeito, parece-me errénea tal dou-
trina. Sou de opinido que a falsidade dum atestado médico, deve
comprovar-se por um exame médico, se fér possivel, devendo,
no caso contrario, admitir-se qualquer outra espécie de prova.
Suponhamos que um individuo declarado doente e incapacitado
de ir ao Tribunal, por atestado médico, foi visto, por algumas
testemunhas, sdo e escorreito no dia da falta, n3o apresentando
impossibilidade alguma de andar e passear, apresentando boa dis-
posicéo fisica e revelando, muito menos, estar sofrendo da molés-
tia que o atestado acusa. Pregunta-se: C'Deve-se aceitar como
verdadeiro o atestado sé porque nzo é possivel, mediante um
exame médico, apurar se o individuo que faltou esteve ou nio
impossibilitado de comparecer no tribunal, quatro ou cinco dias
atras? Parece-nos que nio. O préprio Cédigo de Processo Penal
declara que, se o exame se ndo puder fazer por qualquer motivo, a
sua falta serd suprida por outro meio de prova (art. 198.°). E éste
artigo deve aplicar-se ao caso, quando nio seja possivel contro-
lar-se a falsidade por outro meio de prova.

E certo que o médico se livrard sempre, alegando que proibiu
o doente de sair e que nio é responsével, se o doente n3o cumpriu
a sua prescrigio !

Mas, neste caso, cremos que devia o doente responder pela
falta. Porque se havia de desobedecer ao médico, entio que deso-
bedecesse para ir ao Tribunal, em primeiro lugar.

Outro ponto que interessa apurar, é se a impossibilidade de
comparecer na audiéncia a que se refere, & sdbmente de ordem
fisica ou abrange também a impossibilidade de ordem clinica.
Isto é, o doente pode fisicamente nio estar mpossibilitado de sair
e contudo ndo ser conveniente para a sua satide que o faga, no
entendimento do médico. Parece-nos que a lei abrange as duas
espécies de impossibilidades. N&o ignoramos os abusos a que isso
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se presta e pode prestar-se. Mas a verdade é que, enquanto se ndo
proclamar a infalibilidade de diagnéstico médico nao sera possivel
dar-lhe o remédio... Para os efeitos do art. 403.° do Cédigo de
Processo Penal tao impossibilitada de comparecer em juizo se
deve considerar a pessoa cuja moléstia ou lesdo de facto a im-
pede de ir ao tribunal, como aquela que embora possa 14 ir, ndo
o deva contudo fazer, no parecer do médico, sem perigo para a
sua satide. Pois as consegiiéncias nos dois casos seriam as
mesmas.

Anténio da Graga Miranda



